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Recumon2 	 95.383 - IRPJ - Exercício de 1984

Recorrente AMAZONEX INDUSTRIAL EXPORTADORA S/A,

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELÉM (PA).

IRP,3 - Isenção por ampliação: SUDAM

- Interpreta-se 1.tera1mente a legilação
que disponha sobre isenção.

- Em casos de projeto de ampliação, , a
isenção concedida aos resultados .adi-
cionais Obtidos em decorrência da exert
cução do projeto, não alcança os resul
tados da produção correspondente à ca-
pacidade instalada anterior.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por AMAZONEX INDUSTRIAL EXPORTADORA S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do re1ati5río e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 17 de janeiro de 1990

-	 •
URGEL'-PP I	 LOP S	 -- PRESIDENTE

CRISTÓVÃO A . ETA DE PAIVA 	 - RELATOR

AS'ON,	 150 FERREI' , DE CAMPOS - PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIO- í

SESSÃO DE: 2 jUN 1990	 NAL

V.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9 95.383

ACÓRDÃO N9 101-79.695

RECORRENTE: AMAZONEX INDUSTRIAL EXPORTADORA S/A.

. _RELATÓR:I O_	 _ 

Contra Amazonex Industrial Exportadora S.A., em

presa jurisdicionada pela Delegacia da Receita Fedral em Belém

do Para, foi lavrado o auto de infração de fls. 2, cujo credito

tribut5rio resurc.ou da glosa da "parcela correspondente à ativida

de isenta (Quadro 4, item 12 do anexo 2)" em face da não apresen-

taçao do Ato DeclaratOrio - DAI-SUDAM comprobatório do beneficio'

no exercício de 1984, base 1983.

O credito tributário de 1.195,11 ORTN foi impug

nado às fls 8 e instruido pela Declaração DCl/DAI 326/87 (SUDAM'

- fls. 16) que comprova (fls. 16):

1 - a isenção do imposto por 10 anos (de 1970 a

1979) em decorrência de projeto de implantação (lambris/rodopes/' -

esquadrias/peças para móveis/divisores internos);

2 - a isenção por 10 anos a partir do exercício

de 1984, base 1983) em decorrência de projeto de ampliação desti-

nado a produzir tacos, lambris, assoalho (tábua) e outros produ-

tos.

Importa observar que a referida declaração quan.

tifícá as produções de cada item isento.

A seguir, a fiscalização intimou a parte

20) a:

1) fornecer os elementos de conversão da unida-

de constante do projeto de implantação para o de ampliação; .e

2) . esclarece= alcance da expressão "outros

produtos" do projeto de ampliação,

De posse dosscs e2ementos Cfls. 21'2., o J..utor

olaborou a informação de fls. 23, pela qual conclui:

/77
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d) que toda a produção de lambri vendida em

1983 (exercido de 1984) - 123,263 m 3 - refere-se ao projeto de

implantaçáo com isenção exaurida;

b) que 51,869 m3 de "outros produtos" ultrapas

sa a capacidade de produção de tais produtos constantes do proje.

to de ampliação (300,000 m 3 );

c) que aquela produção de "lambri" e esta exce

dente de "outros produtos" corresponde a um "lucro da exploração"

a tributar de Cr$ 3.236.322,00;

d) que essa tributação implica um credito tri-

butário de 150,01 OTN e seus acréscimos legais;

e) que, assim„prop8e a retificação do lança-

mento

Pelo despacho de fls. 26 e 26v, onde se consi-

derou ter havido alteração na irregularidade autuada (de não apre

sentação do "ato deciaratOrio) para venda de produtos não compre

endidos pela isençãó), determinou-se nova intimação com reaber.tu .

ra do prazo para impugnação.

Intimou-se em 08-07-88 (fls. 28).

Impugnouse em 22 de julho (f is. 30/33).

Em síntese, diz a impugnante:

1 que em 1983 produziu e vendeu 123,263 m
3,

de lambri;

2 - que toda essa produção e venda dá que não

há estoque de 1982)_ está amparada pela isen

ção do projeto de ampliação, que alcança I

1,800 m3 de lambri;

3 - que assim, improcede a conclusão fiscal

quanto ao lambri;
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4 - igualmente,quanto a "outros produtos", eis

que a fiscalização, para alcançar a diferen

çà de 51,869 m3 (351,869 - 300) de "outros'

produtos", considerou como tal, no demons-

trativode fls. 24, os itens h/p. Entretan-

to, os item "i" (peças de madeira chanfrada)

"1" (peças de armação para assoalho), "m"

(peças aplainadas), que totalizam 298,596

m3 , não são "outros produtos" mas " peças de

assoalho", amparadas pela isenção no total

de 5.100 m3 . Assim, desaparece a diferença -

de "outros produtos" tributada (51,869 m
3 );

5 - Em abone de seu entendimento, invoca a NBM,

posição 44,23;

6 - pede a improcedência da exigência.

Pela contestaçáo fiscal de fls. 42, o autor do

feito mantém sua posição anterior, aduzindo:

1) quanto aos lambris, que a isenção por amplia

ção só alcançaria a produção que ultrapassasse a 465 m3 contempla

da no processo de implantação, no caso não teria havido esse."plus";

2) quanto aos "outros produtos", a defesa não

pode ser acolhida porque afronta a literalidade da interpretação' !

da isenção, Em "assoalhc, (tábua)" não se pode inserir outros ele-

mentos, peças e materiais que não sejam tábuas.

A autoridade monocrática, pela decisão de fls.

43151 mantêm a exigência do fiscal no montante de 150,11 OTN, .da

qual excluindo o PIS (7,50) perfaz o imposto a pagar de 142,61. A !

fundamentação do decisório coincide com a do fiscal.

Intimada em 16-08-89, a contribuinte recorre em 1

01-09-89, reproduzindo os termos da segunda impugnação.

2 o relatório.

/L/2
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VOTO

Conselheiro CRISTÔVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conheço dele e lhe nego

provimento, pelos mesmos fundamentos da decisão recorrida, que é

integralmente mantida.

Para eximir da tributação efetivada..;neste proces

so, a interessada sustenta que, em decorrência de projeto de am-

pliação aprovado pela SUDAM, estão isentos do imposto de renda os

resultados originário das duas diferenças levantadas, tanto a de

123,263 m3 de lambri, quanto a de 51,869 m
3 
de "outros produtos".

Para a recorrente a primeira diferença, integralmente produzida e

vendida no ano base de 1983, comporta-se dentro do resultado da

ampliação isenta (1.800 m3 de lambri), sendo por iSso alcançada

pela isenção.

O argumento não prospera. O artigo 451 do RIR/80

•	 isenta do imposto e adicionais unicamente os resultados 'àdicio-

nais criados pelo projeto de ampliação. Donde se conclui que a

produção decorrente da capacidade instalada anterior (independen-

teda ampliação) não gera resultados adicionais compreendidos na

isenção. Tal interpretação esta explícita no parágrafo 39 do mes-

mo artigo 451, ao afirmar:

"A isenção concedida para projetos de	 am
pliação	 n;r, = tribu4 	 n 
dos correspondentes â produção anterior."

Por "produção anterior" entende-se não apenas a

produção constant:e de estoque anteriormente formado, mas qualquer

produção que decorra da capacidade instalada anterior, já que es-

ta não tem o poder de criar resultados adicionais.

A diferença de lambris autuada (123,263 m
3 ) com

preende-se dentro da capacidade instalada anterior (465 m
3 e, as

sim, seus resultados não são alcançados pela isenção.

727
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Igualmente alheio ao alcance da isenção se .en-

contram os 51,869 m
3 
de "outros produtos", os quais, para a recor

rente, integram (é se comportam dentro do limite) os 5.100 m3
de

assoalho que se refere a Declaração DCl/DAI 326/87 da SUDAM (f is.

16).

Não procede o argumento da recorrente, uma vez

que ele atenta contra a "interpretação literal" que norteia as hi

pOteses de isenção (art. 111, II do C.T.N.).

Com efeito, o ato isencional j; expresso fls.

16) em dizer que o beneficio, em relaçao ao assoalho, alcança

5.100m- do elemento tábua. A interpretação literal obriga que,na

determinação do alcance do favor fiscal, se privilegie a restriti-
va tábua- Assim, os 5.100 m3 citados no ato isencional referem-se

somente a tábuas e não a "outros produtos", ainda que estes, na

formação do assoalho, sejam justapostos àquelas tábuas.

Confirmai-se, assim, a legitimidade da tributa-

ção sobre o resultado da venda de 51,869 m3 
de "outros produtos".

Por todo o exposto, confirmando a decisão recor

rida, nego provimento ao recurso.

71 É o meu voto. ,	7:4

(g~-/
t	 1
/ CRIS5C5VÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1

	_0000700.PDF
	Page 1


